MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 14751.720337/2014-62

ACORDAO 1004-000.446 — 12 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 26 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE WALTER ULYSSES DE CARVALHO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas de Administragao Tributaria
Ano-calendario: 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014
NULIDADE. NAO OCORRENCIA.

Considerando que a motivacdo da autuacdo ndo deixa qualquer duvida da
natureza da infracdo imputada e da base de célculo utilizada, permitindo
ainda a contribuinte exercer plenamente seu direito de defesa, afasta-se a
nulidade arguida.

DECLARACOES DE OPERACOES IMOBILIARIAS (DOI) ENTREGUES EM
ATRASO. CABIMENTO DE MULTA.

A apresentagao da DOI apds decorrido o prazo legal enseja multa de 0,1%
ao més calendario, limitada a 1% do valor da operagdao, com redugdo a
metade quando entregue antes de qualquer procedimento de oficio, como
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foi o caso.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares suscitadas, e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Luis Henrique Marotti Toselli — Relator

Assinado Digitalmente

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente
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		 De início, cabe pontuar que não há que se falar em ocorrência de prescrição intercorrente em face da Súmula CARF nº 11, que assim dispõe: não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
		 A Recorrente, ademais, reitera os argumentos de cerceamento de direito de defesa pela ausência de intimação prévia e de nulidade do lançamento por falta de clareza quanto à base de cálculo da multa.
		 Nesse contexto, assim se manifestou a decisão recorrida:
		 Sobre a suposta ausência de intimação prévia, no caso em tela, não houve necessidade de prévia intimação, pois a autoridade autuante dispunha dos elementos necessários à constituição do crédito tributário devido. A prova da infração é a informação do prazo final para entrega da declaração e da data efetiva dessa entrega, a qual constou do lançamento.
		 Não há qualquer problema em se fazer um lançamento apenas com base em informações eletrônicas. Não é intenção da lei que todo o procedimento ocorra no estabelecimento, bastando que a ciência, em princípio, seja dada ao contribuinte na empresa, ainda que por via postal.
		 A ação fiscal é procedimento administrativo que antecede o processo administrativo fiscal. Sendo procedimento de natureza inquisitória, a ação fiscal tem por escopo a obtenção dos meios de prova e demais elementos necessários ao lançamento tributário, todos expressos no PAF, art. 9º, e no CTN, art. 142, [...]
		 Nessa fase dita inquisitória, muito embora os limites legais devam ser respeitados, a intimação do contribuinte somente terá lugar se necessária ou oportuna, não cabendo alegar cerceamento do direito de defesa ou ofensa ao princípio do contraditório ou devido processo legal. De fato, após a ciência do auto de infração é que o contribuinte poderá exercer o direito de defesa com todas as garantias constitucionais e legais inerentes. [...]
		 Portanto, a intimação que anteceda a constituição do crédito tributário somente será realizada se necessária, visando suprir o lançamento daqueles elementos previstos em lei e sem os quais ele poderia resultar ineficaz.
		 [...]
		 Quanto à suposta nulidade do termo de ciência do lançamento, verifica-se que a planilha de cálculo da multa regulamentar (fls.2.601/2.658), citada no termo de verificação fiscal de fls.2.671/2.676, o qual é parte integrante do auto de infração, demonstra de forma cristalina os parâmetros de cálculo da multa para cada fato gerador, indicando o número de controle da operação imobiliária, a data da lavratura, o prazo final e a data de entrega da respectiva DOI, os meses de atraso, o valor de alienação registrado, o percentual da multa a ser aplicado e a multa, com e sem redução, tudo em consonância com o art. 8º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002:
		 Art. 8º Os serventuários da Justiça deverão informar as operações imobiliárias anotadas, averbadas, lavradas, matriculadas ou registradas nos Cartórios de Notas ou de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos sob sua responsabilidade, mediante a apresentação de Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI), em meio magnético, nos termos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal.
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		 A motivação da autuação é bastante clara e não deixa dúvidas quanto à natureza da infração imputada, permitindo o contribuinte exercer plenamente seu direito de defesa.
		 De fato, a sucessiva entrega de Declarações sobre Operações Imobiliárias (DOIs) em atraso, que, diga-se, sequer foi contestada, é passível de multa nos termos do presente lançamento, dispensando intimações prévias ante a comprovação de sua ocorrência já em sede de fiscalização.
		 Nesse ponto, não se pode perder de vista que as planilhas de fls. 3/2.600 discriminam analiticamente todas as operações imobiliárias informadas pelo próprio contribuinte no período (janeiro/2009 a maio/2014), evidenciando, dentre outros dados, a data da lavratura da matrícula, os respectivos valores das operações e a data da transmissão da DOI.
		 Com base nessas informações, a fiscalização corretamente selecionou as Declarações transmitidas em atraso (154 de 365 - cf. fl. 2.600) e, em seguida, elaborou o quadro de fls. 2.601/2.658, discriminando justamente a base de cálculo e o percentual da multa aplicável, com observância tanto do referido limite legal de 1% da operação quanto da redução por sua apresentação espontânea prevista no §2º, II, a, do artigo 8º da Lei nº 10.426/2002.
		 Não há, portanto, reparos a fazer no lançamento e na decisão de piso.
		 Dessa forma, rejeito as preliminares suscitadas, e, no mérito, nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luis Henrique Marotti Toselli
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis
Henrique Marotti Toselli, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio (fls. 2.708/2.723) interposto pelo sujeito passivo
acima identificado contra o Acérdao 108-010.956, proferido pela 222 Turma da DRJ08, sem
ementa (fls. 2.698/2.701).

De acordo com o relatoério da decisdo ora recorrida:

Versa o presente processo sobre lancamento (fls. 2.659/2.670), no qual é exigido
da contribuinte acima identificada crédito tributdrio de multa por atraso na
entrega de Declaracdo de Operacdes Imobiliarias (DOI), relativa a diversos
periodos dos anos de 2009 a 2014, no valor total de R$177.680,85.

Ciente do lancamento em 07/10/2014, a contribuinte ingressou com impugnacio
em 24/10/2014 (fls. 2685/2691) na qual solicita o cancelamento da exigéncia
tributaria, sob alegacdo de que nunca foi intimado para prestar quaisquer
esclarecimentos, ferindo varios principios constitucionais. Acrescentou que o
termo de ciéncia de lancamento e encerramento total do procedimento fiscal
encontra-se eivado de erros passiveis de nulidade, constando valores das
competéncias de 2009 a parte de 2014, com valores de multa sem identificacdo
de quais atos foram deixados de informar ou ainda qualquer quadro comparativo
gue expresse quais foram os pardametros usados para constituicdo do crédito
tributario.
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Tramitado o feito, sobreveio a referida decisdo de primeira instancia que julgou a
impugnacao integralmente improcedente.

A contribuinte, entao, interpds o recurso voluntdrio, onde basicamente reitera as
alegacbes de nulidade e sustenta, em sede de preliminar, a ocorréncia de prescricdo em razado da
paralisagdo do processo por 3 anos e 8 meses.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Luis Henrique Marotti Toselli, Relator

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende os demais pressupostos regimentais
para sua admissibilidade. Dele conheco, portanto.




ACORDAO 1004-000.446 — 12 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 14751.720337/2014-62

De inicio, cabe pontuar que ndo ha que se falar em ocorréncia de prescricdo
intercorrente em face da Sumula CARF n2 11, que assim dispGe: ndo se aplica a prescrigdo
intercorrente no processo administrativo fiscal.

A Recorrente, ademais, reitera os argumentos de cerceamento de direito de defesa
pela auséncia de intimagdo prévia e de nulidade do langcamento por falta de clareza quanto a base
de cdlculo da multa.

Nesse contexto, assim se manifestou a decisdo recorrida:

Sobre a suposta auséncia de intimacdo prévia, no caso em tela, ndo houve
necessidade de prévia intimacdo, pois a autoridade autuante dispunha dos
elementos necessarios a constituicdo do crédito tributdrio devido. A prova da
infracdo é a informagdo do prazo final para entrega da declaracdo e da data
efetiva dessa entrega, a qual constou do lancamento.

Ndo ha qualquer problema em se fazer um lancamento apenas com base em
informacgdes eletrénicas. Ndo é intencdo da lei que todo o procedimento ocorra
no estabelecimento, bastando que a ciéncia, em principio, seja dada ao
contribuinte na empresa, ainda que por via postal.

A acdo fiscal é procedimento administrativo que antecede o processo
administrativo fiscal. Sendo procedimento de natureza inquisitdria, a a¢do fiscal
tem por escopo a obtengdo dos meios de prova e demais elementos necessarios
ao lancamento tributario, todos expressos no PAF, art. 92, e no CTN, art. 142, [...]

Nessa fase dita inquisitéria, muito embora os limites legais devam ser respeitados,
a intimacdo do contribuinte somente tera lugar se necessdria ou oportuna, ndo
cabendo alegar cerceamento do direito de defesa ou ofensa ao principio do
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contraditdrio ou devido processo legal. De fato, apds a ciéncia do auto de infragdo
é que o contribuinte podera exercer o direito de defesa com todas as garantias
constitucionais e legais inerentes. [...]

Portanto, a intimagdo que anteceda a constituicao do crédito tributario somente
serd realizada se necessaria, visando suprir o lancamento daqueles elementos
previstos em lei e sem os quais ele poderia resultar ineficaz.

[...]

Quanto a suposta nulidade do termo de ciéncia do lancamento, verifica-se que a
planilha de calculo da multa regulamentar (fls.2.601/2.658), citada no termo de
verificacdo fiscal de fls.2.671/2.676, o qual é parte integrante do auto de infracéo,
demonstra de forma cristalina os parametros de célculo da multa para cada fato
gerador, indicando o numero de controle da opera¢do imobilidria, a data da
lavratura, o prazo final e a data de entrega da respectiva DOI, os meses de atraso,
o valor de alienacgdo registrado, o percentual da multa a ser aplicado e a multa,
com e sem redugdo, tudo em consonancia com o art. 82 da Lei n2 10.426, de 24 de
abril de 2002:
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Art. 82 Os serventudrios da Justica deverdo informar as operagbes imobilidrias
anotadas, averbadas, lavradas, matriculadas ou registradas nos Cartdrios de Notas
ou de Registro de Imdveis, Titulos e Documentos sob sua responsabilidade,
mediante a apresentacdo de Declaraglio sobre Operagdes Imobilidrias (DOI), em
meio magnético, nos termos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal.

§ 12 A cada operagdo imobiligria corresponderd uma DOI, que deverd ser
apresentada até o ultimo dia util do més subseqliente ao da anotagdo, averbagdo,
lavratura, matricula ou registro da respectiva operagfo, sujeitando-se o
responsdvel, no caso de falta de apresentagdo, ou apresentagdo da declaragéo apds
o prazo fixado, a multa de 0,1% ao més-calenddrio ou fragdo, sobre o valor da
operagdo, limitada a um por cento, observado o disposto no inciso Ill do § 22.

Nenhum reparo cabe ao que restou decidido.

A motivacdo da autuacao é bastante clara e ndo deixa duvidas quanto a natureza da
infracdo imputada, permitindo o contribuinte exercer plenamente seu direito de defesa.

De fato, a sucessiva entrega de Declara¢des sobre Operacgdes Imobiliarias (DOI’s)
em atraso, que, diga-se, sequer foi contestada, é passivel de multa nos termos do presente
lancamento, dispensando intimacdes prévias ante a comprovacao de sua ocorréncia ja em sede de
fiscalizacdo.

Nesse ponto, ndo se pode perder de vista que as planilhas de fls. 3/2.600
discriminam analiticamente todas as operacdes imobilidrias informadas pelo préprio contribuinte
no periodo (janeiro/2009 a maio/2014), evidenciando, dentre outros dados, a data da lavratura da
matricula, os respectivos valores das operacées e a data da transmissao da DOI.

Com base nessas informagdes, a fiscalizacdo corretamente selecionou as
Declarag¢des transmitidas em atraso (154 de 365 — cf. fl. 2.600) e, em seguida, elaborou o quadro
de fls. 2.601/2.658, discriminando justamente a base de célculo e o percentual da multa aplicavel,
com observancia tanto do referido limite legal de 1% da operacdo quanto da reducdo por sua
apresentacio espontanea prevista no §29, II, “a”*, do artigo 82 da Lei n2 10.426/2002.

Nao ha, portanto, reparos a fazer no langamento e na decisdo de piso.

Dessa forma, rejeito as preliminares suscitadas, e, no mérito, nego provimento ao
Recurso Voluntario.

E como voto.
Assinado Digitalmente
Luis Henrique Marotti Toselli
Leart. 80 - ..
§ 2° - A multa de que trata o § 1°:
[]

Il - serd reduzida:
a) & metade, caso a declaragdo seja apresentada antes de qualquer procedimento de oficio;’

]
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